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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Servinet Serviços Ltda (“Companhia” ou “Servinet”) foi constituída 
no Brasil em 16 de agosto de 1996 e tem como objetivo principal a prestação de serviços à Cielo 
S.A - Instituição de Pagamento de manutenção de contatos com estabelecimentos comerciais 
para aceitação de cartões de crédito e débito, por meio de visitas presenciais aos estabelecimen-
tos, e o desenvolvimento de atividades correlatas no setor de serviços julgadas de interesse da 
Companhia. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 29 de março 
de 2023. 2. Resumo das principais práticas contábeis - 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis individuais da Companhia foram elaboradas de acordo com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board - IASB”. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são apresenta-
das em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Reconhecimento de receita: As receitas são 
reconhecidas de acordo com o período em que o serviço foi prestado (regime de competência), 
e são apresentadas líquidas dos impostos incidentes sobre a prestação dos serviços (nota expli-
cativa nº 12). A Administração entende que os fatos geradores dos benefícios econômicos futuros 
oriundos das operações apenas se tornam realizáveis e confiavelmente mensuráveis no momen-
to em que a contraparte (“cliente”) apura, reconhece, aceita e informa a base de transações 
(“relatório financeiro”) que dará origem ao faturamento. Nesse caso, os referidos relatórios finan-
ceiros servem como evidência da medição do serviço prestado e são fundamentais para que o 
desfecho da transação possa ser estimado com confiabilidade, atendendo as condições essen-
ciais para o reconhecimento da receita. Na análise das operações e dos contratos com determi-
nados clientes, a Companhia avaliou as situações previstas no pronunciamento técnico CPC 47 
- Receita de Contrato com Cliente, dentre elas: (i) a responsabilidade primária pela prestação dos 
serviços ao cliente; (ii) o risco de estocagem; (iii) a liberdade para estabelecer preços; (iv) o risco 
de crédito; e (v) se está agindo como agente em determinados contratos. 2.5. Caixa e equivalen-
tes de caixa: São representados por disponibilidades em moedas nacional ou estrangeira, con-
tas bancárias e aplicações financeiras que são utilizados pela Companhia para gerenciamento de 
seus compromissos de curto prazo, com liquidez imediata sujeitos a um insignificante risco de 
variação no valor justo e prazo de vencimento inferior a 90 dias. 2.6. Imobilizado: Avaliado ao 
custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor 
recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, que leva em consideração a vida útil 
estimada dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospec-
tivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios eco-
nômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou 
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.7. Intangível - Ativos intan-
gíveis adquiridos separadamente: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separa-
damente são registrados por seu custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil 
estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados anualmente, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos in-
tangíveis gerados internamente: Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente 
se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou 
processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem 
prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvi-
mento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento 
capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer per-
das por redução ao valor recuperável. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e 
intangíveis: Anualmente, e quando houver evidência, a Companhia revisa o valor contábil de 
seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Valor recuperável de um ativo ou de 
unidade geradora de caixa é o maior montante entre o seu valor justo líquido de despesa de 
venda e o seu valor em uso. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de 
caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora 
de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida imediatamente no resultado. 2.8. Imposto de renda e contribuição social - correntes 
e diferidos: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos im-
postos correntes e diferidos. Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribui-
ção social na Companhia está baseada no lucro tributável do exercício. O imposto de renda foi 
constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$ 240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. 
Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos em 
sua totalidade sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e 
correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são determinados considerando-se as alíquotas e leis vigentes na 
data de preparação das demonstrações contábeis e aplicáveis quando o respectivo imposto de 
renda e contribuição social forem realizados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ati-
vos é revisada anualmente, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado 
pelo montante que se espera que seja recuperado. Os impostos correntes e diferidos são reco-
nhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados diretamente no patrimô-
nio líquido. Quando os impostos correntes e diferidos resultam da contabilização inicial de uma 
combinação de negócios, o efeito fiscal é considerado na contabilização da combinação de ne-
gócios. 2.9. Benefícios a empregados - Previdência Complementar: Refere-se a valores que 
a Companhia é copatrocinadora de um plano de previdência complementar com contribuições 
definidas. As contribuições são efetuadas com base em um percentual da remuneração dos co-
laboradores. Os pagamentos aos planos de aposentadoria de contribuição definida são reconhe-
cidos como despesa quando os serviços que concedem direito a esses pagamentos são presta-
dos. Benefício Pós-emprego: Representa valores que a Companhia possui como passivo 
atuarial decorrente de benefício pós-emprego, referente às expectativas de despesas com assis-
tência médica. 2.10. Provisão: Reconhecida quando um evento passado gera uma obrigação 
legal ou implícita, existe a probabilidade de uma saída de recursos e o valor da obrigação pode 
ser estimado com segurança. O valor constituído como provisão é a melhor estimativa do valor de 
liquidação no fim de cada período de relatório, levando-se em consideração os riscos e as incer-
tezas relacionados à obrigação. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, 
dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os cri-
térios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 2.11. 
Dividendos: Os lucros apurados pela Companhia terão a destinação que lhes for atribuída pelos 
sócios, conforme previsto no contrato social, ao término de cada exercício no qual os lucros te-
nham sido apurados. No caso da distribuição, será observada à proporção que cada sócio detiver 
no capital social. 2.12. Operações de arrendamento: Para os contratos de arrendamento com 
prazo superior a um ano, a Companhia reconhece: (i) um passivo de arrendamento que corres-
ponde à soma das contraprestações do contrato a valor presente e (ii) o respectivo ativo de direi-
to de uso. Os valores do passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso são remensurados 
quando ocorrem mudanças e/ou reajustes nos contratos, sendo que o ativo de direito de uso é 
avaliado, no mínimo anualmente (e/ou quando houver evidência), quanto a sua recuperabilidade. 
Os contratos de arrendamento são reconhecidos a partir das premissas a seguir: Mensuração 
do passivo de arrendamento: Mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de 
arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de financia-
mento incremental da Companhia. Prazo de arrendamento: A Companhia reconhece os contra-
tos de arrendamento considerando a sua renovação por mais um período de igual duração ao 
prazo original, sempre que existir esta previsão no contrato e desde que o contrato não seja 
considerado de curto prazo e/ou baixo valor. Taxa de juros incremental de financiamento: Para 
calcular o valor justo dos contratos, a Companhia considera a taxa de juros necessária para finan-
ciar a aquisição dos ativos arrendados em condições similares ao custo do dinheiro para a Com-
panhia, utilizando como base as taxas praticadas nas captações de recursos mais recentes no 
momento de reconhecimento do contrato de arrendamento. Depreciação do ativo de direito de 
uso: A vida útil dos ativos de direito de uso é definida como o prazo total de vigência do contrato 
considerando, se aplicável, a sua renovação por um período de igual duração a vigência inicial, 
sendo reconhecida sua depreciação de forma sistemática e linear ao decorrer de sua vida útil. 
Encargos financeiros: Os encargos financeiros são reconhecidos como despesa financeira e 
apropriados a cada período durante o prazo do contrato. 2.13. Ativos e passivos financeiros -a. 
Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor 
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justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e (iii) ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios 
da entidade, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente 
caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusi-
vamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negó-
cios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda do ativo financeiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros 
efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resulta-
dos líquidos são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. Custo amortizado: São ati-
vos mantidos dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim 
de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto (critério de “somente P&J”). O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Enqua-
dram-se nesta classificação os saldos de contas a receber decorrentes dos serviços prestados 
pela Companhia, registrados na rubrica “Contas a receber de partes relacionadas” do balanço 
patrimonial. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é 
mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de 
classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designa-
do para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financeiros derivativos estão con-
templados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reco-
nhecido no resultado. b. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são mensurados ao 
custo amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos 
custos da transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado usando-se o mé-
todo da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no rendimen-
to. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financeiros são por 
padrão mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, (ii) compro-
missos de ceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) passivos financeiros que 
surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhecimento ou 
quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo financeiro será mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma significativa o 
descasamento contábil ou se o grupo do passivo ser gerenciado ao valor justo. 2.14. Uso de 
estimativas: A preparação das demonstrações contábeis requer a adoção de estimativas por 
parte da Administração da Companhia e de suas controladas que impactam certos ativos e pas-
sivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no exercício demonstra-
do. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem valor resi-
dual do ativo imobilizado e intangível, imposto de renda e contribuição social diferidos e provisão 
para riscos. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à proba-
bilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. 
A Companhia revisa as estimativas e premissas no mínimo anualmente.
3. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 555 199
Em moeda nacional 555 199
Aplicações 94.300 67.299
Fundos de investimento - Pegasus 94.300 60.298
Compromissadas lastreadas em Debêntures - 7.001
Total 94.855 67.498
As aplicações financeiras mencionadas têm liquidez imediata e seus valores contabilizados não 
diferem dos valores de mercado. 4. Imposto de renda, contribuição social e outros tributos - 
a) Imposto de renda e contribuição social - Correntes

31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 33.685 21.308
Alíquotas vigentes - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (11.453) (7.245)
Efeito sobre diferenças permanentes, líquidas 1.011 (698)
Imposto de renda e contribuição social (10.442) (7.943)
Correntes (14.248) (11.226)
Diferidos 3.806 3.283
b) Imposto de renda e contribuição social - Diferidos: Os valores de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são provenientes de diferenças temporárias ocasionadas, principal-
mente, por provisões temporariamente indedutíveis, e estão classificados no ativo não circulante, 
de acordo com a expectativa de realização do crédito. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporá-
rias entre a base fiscal de ativos e passivos e o respectivo valor contábil. Os valores apresentados 
são revisados mensalmente. Composição do imposto de renda e da contribuição social dife-
ridos - Ativo

31/12/2022 31/12/2021
Provisão para despesas diversas 20.475 17.656
Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 4.607 3.697
Total 25.082 21.353
Conforme melhor estimativa da Administração, parte do imposto de renda e a contribuição social 
diferidos constituídos sobre provisão para despesas diversas, no montante de R$ 20.664 serão 
realizados, principalmente, nos próximos 12 meses. A parcela remanescente, no montante de R$ 
4.606 será realizada em um prazo superior a 12 meses e se refere aos créditos sobre provisões 
para riscos, os quais dependem do desfecho final de cada ação, estimado parcialmente em até 5 
anos.

31/12/2022
2023 10.001
2024 3.090
2025 3.090
2026 3.090
2027 6.000
Total 25.271
Desconto a Valor Presente (2.653)
Total líquido de Desconto a Valor Presente 22.618
c) Impostos e contribuições a recolher

31/12/2022 31/12/2021
Imposto de Renda e Contribuição Social, líquidos de antecipações 5.223 5.681
Contribuição para o Financiamento da Seguridade de Social - Cofins 4.113 3.370
Imposto Sobre Serviços - ISS 2.767 2.218
Programa de Integração Social - Pis 891 731
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 5.431 4.121
Outros tributos a recolher 1.777 1.276
Total 20.202 17.397
5. Imobilizado

31/12/2022 31/12/2021
Taxa  

anual de  
depre- 

ciação % Custo

Depre- 
ciação  

acu- 
mulada Líquido Líquido

Equipamentos de processamento de dados 20 2.980 (2.972) 8 10
Máquinas e equipamentos 20 2.916 (2.916) - -
Instalações 10 26.565 (18.768) 7.797 9.733
Móveis e utensílios 10 2.670 (1.840) 830 1.058
Total 35.131 (26.496) 8.635 10.801
A movimentação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 é 
como segue:

31/12/2021
Adi- 

ções
Baixas/ 

reversões
Depre- 

ciações 31/12/2022
Equipamentos de processamento 
 de dados 10 - - (2) 8
Instalações 9.733 1.115 (1.011) (2.040) 7.797
Móveis e utensílios 1.058 256 (301) (183) 830
Total 10.801 1.371 (1.312) (2.225) 8.635

31/12/2020
Adi- 

ções
Baixas/  

reversões
Depre- 

ciações 31/12/2021
Total 12.953 350 (51) (2.451) 10.801
6. Intangível

31/12/2022 31/12/2021
Taxa anual de 

amortização - % Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Contratos de serviços (a) - 400 - 400 400
Total 400 - 400 400

Balanços Patrimoniais
ATIVO Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 94.855 67.498
Contas a receber de partes relacionadas 7 55.886 44.755
Outros ativos 9.646 2.175
Total do ativo circulante 160.387 114.428
Não Circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4b 25.082 21.353
Depósitos judiciais 8b 3.505 2.293
Imobilizado 5 8.635 10.801
Investimentos 11 14
Bens de direito de uso 9 5.251 7.478
Intangível 6 400 400
Total do ativo não circulante 42.884 42.339
Total Do Ativo 203.271 156.767

PASSIVO Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 2.276 841
Impostos e contribuições a recolher 4c 20.202 17.397
Contas a pagar com partes relacionadas 7 2.019 1.262
Arrendamento a pagar 2.074 2.140
Outros passivos 10 80.895 65.307
Total do passivo circulante 107.466 86.947
NÃO CIRCULANTE
Provisões para contingências 8a 13.548 10.874
Arrendamento a pagar 3.718 6.082
Outros passivos 10 7.019 4.737
Total do passivo não circulante 24.285 21.693
Patrimônio Líquido
Capital social 11a 11.010 11.010
Reservas de capital 11b 685 685
Reserva de lucros 61.629 38.385
Outros resultados abrangentes (1.804) (1.953)
Total do patrimônio líquido 71.520 48.127
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 203.271 156.767

Demonstrações de Resultados Abrangentes
2022 2021

Lucro líquido dos exercícios 23.243 13.365
Itens que não podem ser reclassificados para o resultado 149 (155)
Benefício Pós-emprego 149 (155)
Resultado abrangente dos exercícios 23.392 13.210

Demonstrações do Resultado
Nota 2022 2021

Receita Operacional Líquida 12 490.834 367.954
Custos dos serviços prestados 13 (434.741) (331.505)
Lucro Bruto 56.093 36.449
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas 13 (20.210) (13.883)
Equivalência patrimonial 13 1 6
Outras despesas operacionais, líquidas 13 (5.176) (1.183)
Lucro Operacional 30.708 21.389
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 14 5.298 1.568
Despesas financeiras 14 (2.321) (1.649)
Lucro Operacional antes do Imposto 
 de Renda e da Contribuição Social 33.685 21.308
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 4a (14.248) (11.226)
Diferidos 4a 3.806 3.283
Lucro Líquido dos Exercícios 23.243 13.365

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas Outros

Capital  
Social

De  
Ca- 

pital
Retenção  
de Lucros

Lucros  
Acumu- 

lados

Resul- 
tados  

Abran- 
gentes Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 11.010 685 25.020 - (1.798) 34.917
Lucro líquido do exercício - - - 13.365 - 13.365
Destinação sobre lucro líquido do exercício: -
Reservas de lucros - - 13.365 (13.365) - -
Benefício Pós-emprego - - - - (155) (155)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 11.010 685 38.385 - (1.953) 48.127
Lucro líquido do exercício - - - 23.243 - 23.243
Destinação sobre lucro líquido do exercício: -
Reservas de lucros - - 23.243 (23.243) - -
Benefício Pós-emprego - - - - 149 149
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 11.010 685 61.628 - (1.804) 71.519

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Nota 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do IR e CSLL 33.685 21.308
Ajuste das atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 5, 7 e 9 4.337 4.270
 Equivalência patrimonial (1) (6)
 Baixa de imobilizado e direito de uso 2.606 51
 Provisões para contingências 6.561 2.611
 Despesa financeira sobre arrendamento 9 340 334
 Imposto de renda e contribuição social (10.442) (7.943)
Aumento dos ativos operacionais
 Contas a receber de partes relacionadas (11.131) (14.952)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.729) (3.363)
 Outros ativos (7.467) (405)
 Depósitos judiciais (1.212) (227)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 1.435 (1.921)
 Contas a pagar com partes relacionadas 757 (395)
 Impostos e contribuições a recolher 16.821 16.864
 Pagamento de contingências 8 (3.887) (1.253)
 Arrendamentos a pagar (278) 2.238
 Outros passivos 18.017 15.578
Caixa proveniente das operações 46.412 32.789
 Imposto de renda e contribuição social pagos (14.013) (9.676)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 32.399 23.113
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisições de imobilizado 5 (1.371) (350)
 Aquisições de bens de direito de uso 9 (1.179) (2.256)
Caixa líquido (aplicado em)/gerado nas atividades de investimento (2.550) (2.606)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Arrendamentos pagos 9 (2.492) (2.046)
Caixa líquido (aplicado em)/gerado nas atividades de financiamento (2.492) (2.046)
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 27.357 18.461
Caixa e equivalentes de caixa
 Saldo inicial 3 67.498 49.037
 Saldo final 3 94.855 67.498

(a) Contratos de Serviços - Refere-se aos dispêndios incorridos para aquisição de ponto comer-
cial, com vida útil indeterminada, não se sujeitando, portanto, à amortização mensal. A recupera-
ção deste ativo ocorre quando da alienação do ponto comercial ou pela redução ao valor recupe-
rável. A movimentação do intangível nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
é como segue:

31/12/2021 Amortizações 31/12/2022
Contratos de serviços 400 - 400
Total 400 - 400

31/12/2020 Amortizações 31/12/2021
Total 407 (7) 400
As despesas com depreciação de imobilizado e amortização do intangível foram registradas nas 
rubricas “Despesas gerais e administrativas” e “Custo dos serviços prestados” na demonstração 
do resultado. 7. Transações com partes relacionadas: A Companhia mantém operações com 
partes relacionadas, tais como contas a receber e a pagar. Os principais saldos de ativos, passi-
vos e resultados em 31 de dezembro 2022 e de 2021, decorrentes de operações com partes re-
lacionadas, estão demonstrados a seguir:

2022 2021
Ativos
Contas a receber com partes relacionadas
Cielo S.A- Instituição de Pagamento - Controlador direto 55.886 44.755
Caixas e equivalentes
Banco Bradesco - Controlador indireto 450 7.099
Banco do Brasil - Controlador indireto 103 102
Total 56.439 51.956
Passivos
Contas a pagar com partes relacionadas
Cielo S.A - Instituição de Pagamento - Controlador direto (2.019) (1.262)
Total (2.019) (1.262)
Receita da prestação de serviço
Cielo S.A - Instituição de Pagamento - Controlador direto 572.104 428.848
Despesas diversas
Cielo S.A - Instituição de Pagamento - Controlador direto (730) (871)
Banco Bradesco - Controlador indireto (41.108) (32.163)
Banco do Brasil - Controlador indireto (690) (441)
Receitas financeiras
Banco Bradesco - Controlador indireto 485 195
Despesas financeiras
Banco Bradesco - Controlador indireto (36) (62)
Banco do Brasil - Controlador indireto (26) (22)
Total 529.999 395.484
8. Provisão para riscos e depósitos judiciais - a) Provisão para riscos tributários e traba-
lhistas: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tri-
bunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo 
questões tributárias e trabalhistas e outros assuntos. Com base nas informações de seus asses-
sores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e na experiência anterior referente 
às quantias reivindicadas nas ações tributárias e trabalhistas, a Companhia constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir os prováveis desembolsos futuros de caixa esti-
mados com as ações em curso no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, como segue:

31/12/2021
Adi- 

ções Baixas
Atualização 

monetária
Paga- 

mentos 31/12/2022
Tributárias 679 - - 75 - 754
Trabalhistas 10.195 6.512 (1.372) 1.346 (3.887) 12.794
Total 10.874 6.512 (1.372) 1.421 (3.887) 13.548
As adições correspondem substancialmente ao complemento das provisões para riscos traba-
lhistas, representadas por novos processos e por mudanças na avaliação do risco de perda dos 
processos efetuada pelos assessores jurídicos, que foram registradas em contrapartida à rubrica 
“Outras despesas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. b) Depósitos judiciais: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantém depósitos judiciais vin-
culados às provisões para riscos tributários e trabalhistas, cujas movimentações estão assim 
demonstradas:
Processos tributários 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Tributários 668 - - 668
Trabalhistas 1.625 1.337 (165) 2.797
Cíveis - 62 (22) 40
Total 2.293 1.399 (187) 3.505
Referem-se à provisão para riscos tributários, decorrentes de divergência de interpretação em 
relação às autoridades fiscais. Em 31 de dezembro de 2022, a provisão para perdas prováveis em 
ações tributárias é de R$ 754, e o saldo de depósito judicial é de R$ 668. A Administração da 
Companhia, fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos, estima que o efetivo desem-
bolso das provisões para riscos tributários ocorrerá em até 5 anos, sendo certo que o andamento 
processual depende de fatores externos, alheios ao controle da Companhia. Processos traba-
lhistas: Referem-se às demandas trabalhistas que, em geral, decorrem do pedido de equipara-
ção salarial, horas extras, reflexo do bônus anual, enquadramento sindical, reconhecimento de 
vínculo e dano moral. Em 31 de dezembro de 2022, a provisão para perdas prováveis em ações 
trabalhistas é de R$ 12.794, e o saldo de depósito judicial é de R$ 2.797. Perda possível: Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia possui ações tributárias, trabalhistas e cíveis envolvendo 
riscos de perdas avaliadas como possíveis por seus assessores jurídicos, para as quais não há 
provisão constituída, como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Tributárias 588 580
Trabalhistas 90.858 35.348
Cíveis 2.288 -
Total 93.734 35.928
9. Bens de direito de uso e arrendamentos a pagar: A movimentação do ativo de bens de di-
reito de uso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é como segue:
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 7.034
Adições 2.256
Amortização (1.812)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 7.478
Adições 1.179
Amortização (2.112)
Baixas (1.294)
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 5.251
Abaixo, a movimentação do passivo de arrendamento mercantil nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021:
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 7.696
Registro de contratos de arrendamento a pagar 385
Encargos financeiros sobre arrendamento a pagar (26)
Remensuração do saldo de arrendamento a pagar 1.879
Pagamento de aluguel (2.046)
Despesa financeira 334
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 8.222
Registro de contratos de arrendamento a pagar 1.294
Encargos financeiros sobre arrendamento a pagar (115)
Remensuração do saldo de arrendamento a pagar (1.457)
Pagamento de aluguel (2.492)
Despesa financeira 340
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 5.792
Nos quadros abaixo, apresentamos a abertura por prazo de vencimento dos saldos apresentados 
no passivo:
Ano de vencimento
2023 2.305
2024 1.798
2025 1.498
2026 567
2027 78
Total 6.246
Juros e Ajuste a Valor Presente (454)
Passivo de Arrendamento 5.792
10. Outros passivos 31/12/2022 31/12/2021
Circulante:
Participação nos lucros - PLR 51.671 45.757
Provisões sobre folha de pagamento 23.438 16.216
Outros valores a pagar 5.786 3.334
Total 80.895 65.307
Não circulante:
Benefício Pós-emprego 3.553 3.458
Provisões sobre folha 3.466 1.279
Total 7.019 4.737
Total de outros passivos 87.914 70.044
11. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro 
de 2022 é de R$ 11.010 (R$ 11.010 em 31 de dezembro de 2021), dividido em 11.010 (onze 
milhões e dez mil) quotas, totalmente integralizadas em moeda corrente nacional, no valor nomi-
nal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas entre os sócios. O capital social, desde que total-
mente integralizado, poderá ser aumentado pelos sócios conforme previsto no contrato social da 
Companhia. b) Reserva de capital: A reserva de capital é representada por reservas de incenti-
vos fiscais. O saldo em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 685 (R$ 685 em 31 de dezembro de 
2021). c) Dividendos: Os lucros apurados pela Companhia terão a destinação que lhes for atri-
buída pelos sócios, conforme previsto no contrato social, ao término de cada exercício no qual os 
lucros tenham sido apurados. No caso da distribuição, será observada à proporção que cada 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Servinet Serviços Ltda - Barueri - SP. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações contábeis da Servinet Serviços Ltda. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Servinet Serviços Ltda em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é respon-

sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas con-
troladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 

nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações con-
tábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - 
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 
29 de março de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda.  - CRC 2SP014428/O-6.
Gustavo Mendes Bonini - CRC 1SP296875/O-4.

sócio detiver no capital social. 12. Receitas operacionais: A receita é proveniente da prestação 
de serviços à Cielo S.A - Instituição de Pagamento de manutenção de contatos com estabeleci-
mentos comerciais para aceitação de cartões de crédito e débito, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional bruta 572.104 428.848
Impostos sobre serviços (81.270) (60.894)
Total 490.834 367.954
13. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado 
por função. O detalhamento dos custos dos serviços prestados e das despesas operacionais lí-
quidas por natureza está apresentado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Gastos com pessoal (398.132) (308.948)
Depreciações e amortizações (4.337) (4.270)
Serviços profissionais (3.032) (2.728)
Administrativo (12.842) (6.893)
Outras, líquidas (41.783) (23.726)
Total (460.126) (346.565)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (434.741) (331.505)
Gerais e administrativas (20.210) (13.883)
Equivalência patrimonial 1 6
Outras (5.176) (1.183)
Total (460.126) (346.565)
14. Resultado financeiro

31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 5.549 1.642
Atualização de depósitos judiciais 3 -
Outras receitas financeiras 4 3
PIS e Cofins (258) (77)
Total 5.298 1.568
Despesas financeiras:
Despesas bancárias (119) (87)
Juros de mora e multas (131) (59)
Atualizações monetárias - Contingências (1.421) (881)
Outras despesas financeiras (650) (622)
Total (2.321) (1.649)
Total do resultado financeiro 2.977 (81)
15. Outras informações - Benefícios a empregados - Benefícios pós-emprego: A Companhia 
possui um passivo atuarial decorrente de benefício pós-emprego, referente às expectativas de 
pessoas com assistência médica, cujo montante provisionado em 31 de dezembro de 2022 é de 
R$ 3.553 (R$ 3.458 em 31 de dezembro de 2021). As taxas utilizadas no exercício foram: taxa de 
desconto nominal de 5,78% a.a., com índice de inflação de 4,0% a.a., gerando uma rotatividade 
esperada de 19% a.a. e aposentadoria aos 60 anos. Previdência Complementar: A Companhia 
contribui mensalmente com o Plano Gerador de Benefícios Livres - PGBL (contribuição definida) 
para os colaboradores, tendo incorrido, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, em des-
pesas de contribuições no montante de R$ 1.928 (R$ 1.272 no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021), contabilizado na rubrica de “Custos dos serviços prestados”. Outros benefícios: A 
Companhia oferece aos seus funcionários outros benefícios, dentre os quais: seguro saúde, as-
sistência odontológica, seguro de vida e de acidentes pessoais, e treinamento profissional, cujo 
montante dessas despesas totalizou R$ 44.566 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(R$ 33.964 exercício findo em 31 de dezembro de 2021). Além disso, a Companhia possui um 
Programa de Educação Corporativa, que incluem ações de desenvolvimento voltadas para todos 
os seus colaboradores como, por exemplo, desenvolvimento de liderança, e-learnings, treina-
mentos contratuais, treinamentos sob demanda, educação continuada e idiomas. 16. Gestão de 
Riscos: A Companhia utiliza a estrutura de gerenciamento de riscos do Grupo Cielo, fundamen-
tada em práticas de gestão nos termos da Circular BACEN n° 3.681/13. a. Estrutura e Gover-
nança de Gerenciamento de Riscos: A Cielo mantém estrutura e governança de gerenciamen-
to de riscos independentes, preservando e respeitando o ambiente de decisões colegiadas, 
desenvolvendo e implementando metodologias, modelos e processos de identificação, avaliação, 
monitoramento e reporte de riscos. b. Gestão de risco de Crédito: A Companhia possui direitos 
sujeitos a risco de crédito junto às instituições financeiras registrados nas rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa, conforme segue:

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 3 94.855 67.498
Total 94.855 67.498
Risco de Crédito no recebimento de produtos e serviços prestados para Clientes: Os ser-
viços prestados pela Servinet são cobrados de seus clientes mediante a emissão de nota fiscal e 
cobrança. Uma vez que seu único cliente é a Cielo S.A - Instituição de Pagamento, que é a sua 
controladora integral, não há risco de crédito para estas operações. c. Gestão de Riscos Opera-
cionais: A Companhia possui riscos decorrentes de sua operação, tais como: riscos oriundos de 
falhas, interrupções ou violações em sistemas, processos ou infraestrutura de tecnologia da infor-
mação, divulgações não autorizadas de dados, falhas na autorização das transações de paga-
mento, falhas de processamento, fraudes internas e externas, decisões desfavoráveis em proces-
sos judiciais ou administrativos, entre outros. Para referidos riscos, o Grupo Cielo adota 
metodologia de identificação, avaliação, monitoramento, gestão e reporte dos riscos e planos de 
ação para mitigação dos riscos, conforme diretrizes definidas na Política de Gestão de Riscos 
Corporativos e Controles Internos, bem como na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se 
limitando, à Circular BACEN nº 3.681/13 e como melhor prática, à Resolução CMN nº 4.968/21. 
d. Gestão de risco de capital: O Grupo administra seu capital para assegurar que as empresas 
possam continuar com suas atividades regulares, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno 
a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do 
saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital do Grupo é formada pelo patrimônio lí-
quido e pelo endividamento líquido (empréstimos e financiamentos, deduzidos pelas disponibili-
dades e instrumentos financeiros, incluindo derivativos). Não há requerimento de patrimônio líqui-
do mínimo para a Companhia. e. Gestão de Risco de liquidez: O Grupo gerencia o risco de 
liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para 
captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos 
de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos fi-
nanceiros. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possuía 
endividamento. f. Gestão de Risco de Mercado - Risco de taxa de câmbio: As exposições aos 
riscos de taxa de câmbio são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas 
políticas aprovadas pelo Grupo Cielo. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
a Companhia não possuía exposição a moeda estrangeira. Risco de taxa de juros em aplica-
ções financeiras: Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações decorrentes das 
operações de aplicações financeiras contratadas a taxas de juros flutuantes. De acordo com suas 
políticas financeiras, a Companhia aplica seus recursos em instituições financeiras de primeira 
linha. A Companhia opera com instrumentos financeiros dentro dos limites e alçadas estabeleci-
dos pela Administração. Análise de sensibilidade de variações na taxa de juros - Aplicações 
financeiras: Os rendimentos oriundos das aplicações financeiras da Companhia são principal-
mente afetados pelas variações na taxa DI (fonte: B3). Estimando o aumento ou a redução de 
10%, 25% e 50% nas taxas de juros, haveria aumento ou redução no resultado, conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
10% 25% 50% 10% 25% 50%

Resultado 555 1.387 2.775 164 410 821
17. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantém o contrato de 
responsabilidade civil e executivos com a importância segurada para o Grupo Cielo composto 
pela Cielo, Servinet, Aliança e Stelo em R$ 483.277 (R$ 480.287 em 31 de dezembro de 2021).

Modalidade
Importância 

 segurada
Responsabilidade civil e executivos 270.000
Riscos nomeados (incêndio, vendaval e fumaça, danos elétricos, equipamentos 
eletrônicos, roubo e alagamento, inundação e ataques cibernéticos) 213.277

A Diretoria
Ricardo Grosvenor Breakwell  - Superintendente de Contabilidade, Tributos e  

Garantia de Receita (Responsável técnico contábil)
Vagner Akihiro Tatebe  - Contador CRC SP292671/O-6

AVISO DE LICITAÇÃO
Acha-se aberta no Departamento de Pregão da Rede Mário Gatti, sito Av. Prefeito Faria Lima, 
nº 340, Parque Itália, Campinas/SP, fone: (19) 3772-5815 e 3772-5708 a licitação a seguir: 1) 
Pregão Eletrônico nº 057/2023 - Prot. nº HMMG.2022.00001753-00: Contrat. de emp. esp. 
serviços de suporte técnico presencial e ou remota em Tecnologia da Informação; o acolhimento 
das propostas dar-se-á às 08h00 do dia 30/03/2023 e o início da sessão dar-se-á às 09h30 do 
dia 17/04/2023. Os interessados poderão retirar o Edital a partir do dia 30/03/2023 no site www.
hmmg.sp.gov.br/licitacoes ou pelo e-mail: pregao@hmmg.sp.gov.br.

Henrique Milhina Moreira - Diretor Administrativo

REDE MUNICIPAL DR. MÁRIO GATTI DE URGÊNCIA, 
EMERGÊNCIA E HOSPITALAR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

AVISO DE EDITAL 
Edital nº 76 de 29 de março de 2023.

Pregão Eletrônico nº 57/2023
Objeto: Aquisição de eletrodomésticos para serem utilizados na Secretaria Municipal de 
Transportes – Abertura da sessão passa a ser: 14/04/2023 às 09:00 horas – O edital está 
disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou www.
comprasgovernamentais.gov.br e lidos ou obtidos mediante entrega de 01 (um) CDR-ROM 
do tipo CDR-80, virgem e lacrado no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Itaquaquecetuba, sito à Av. Vereador João Fernandes da Silva nº 190, Vila Virginia, 
Itaquaquecetuba – SP, nos dias úteis, no horário das 8:00 às 16:00 horas. Para maiores 
informações, estão disponíveis os seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531.

Mário Toyama – Secretário Municipal de Administração e Modernização
Itaquaquecetuba, 29 de março de 2023.

Prefeitura Municipal de Manduri - SP
RETIFICAÇÃO DE EDITAL

E PRORROGAÇÃO DA DATA DE VENCIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N. 005/2023

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MANDURI, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 
TORNA PÚBLICO para que chegue ao conhecimento dos interessados a RETIFICAÇÃO e data de vencimento do 
Edital do Pregão Presencial em referência, que objetiva aquisição de um Rolo Compactador Vibratório autopropelido, 
cujo Anexo I passa ter a seguinte redação, na forma como segue:

ANEXO I
Rolo Compactador Vibratório autopropelido, tambor liso e kit pé de carneiro montado com no mínimo duas partes, 
peso operacional máximo com ROPS/FOPS de 11.500kg, Fabricação/Série, mínimo ano 2022, última série, novo, 
sem uso. Motor diesel, mínimo 4 cilindros, mínima potência efetiva bruta 130HP/97kW, atendendo a norma MAR - 1 
/ Tier 3 estágio III A. Transmissão tipo hidrostática. Chassi tipo articulado com oscilação vertical de mínimo 09°, 
articulação horizontal de mínimo 38° para cada lado. Direção tipo hidráulica. Cilindro dianteiro vibratório tipo liso, 
com kit patas de carneiro (casquinha). Largura mínima do cilindro 2.130mm, Diâmetro mínimo do cilindro 1.500mm, 
Sistema de vibrações de alta e baixa amplitude, raspador fixo para cilindro liso. Amplitude nominal alta/baixa 1,7/0,8 
mm, Força centrífuga alta/baixa 200/110 KN, tanque de combustível no mínimo 242 litros. Cabine fechada ROPS/
FOPS, apoiada sobre amortecedores, com ar condicionado, bancos conforto giratório e tomada 12 Volts. Sistema de 
iluminação para trabalho noturno. Alarme de marcha à ré. Buzina. Instrumentos medidores e indicadores: Horimetro, 
velocímetro, marcador de temperatura, marcador de rotação do motor, indicador de combustível, interruptor principal 
da bateria, pressão de óleo do motor, luzes de aviso (carga bateria, freio, pressão de óleo do motor, filtro de ar e filtro 
hidráulico). Manuais de Operação, Manutenção e Peças - obrigatório padrão do fabricante em língua portuguesa. 
Garantia de 12 meses da entrada em operação. Prazo de atendimento: até 24h após a abertura da solicitação, no 
local onde se encontrar a máquina. Sistema de rastreamento instalado de fábrica, para não comprometimento da 
garantia da máquina. O sistema de rastreamento será gratuito, no mínimo, enquanto durar a garantia da fábrica. 
Treinamento de mecânicos e operadores da Prefeitura com duração de até 8 (oito) horas. Data de abertura da 
sessão: 13 de abril de 2023, às 09h00min horas. Edital completo e maiores informações: Setor de Licitações da 
Prefeitura – Rua Bahia n. 233, Fone/fax (14)    3356-9200, Manduri/SP, ou download gratuito no sítio eletrônico: www.
manduri.sp.gov.br. Município de Manduri, 28 de março de 2023.

MANDURI, EM 28 DE MARÇO DE 2023. José Onivaldo Justi - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA PAULISTA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N. 008/2023. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA VIRGÍLIO ANTÔNIO 
DI NIZO (COLÉGIO OBJETIVO) – FASE II, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
E DEMAIS ANEXOS. DATA DE ABERTURA: 20 de abril 2023 às 14h30min.
TOMADA DE PREÇOS N. 009/2023. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REVITALIZAÇÃO DO CILES NO BAIRRO TORO-
ZINHO E DO CILES DO BAIRRO MARINA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
E DEMAIS ANEXOS. DATA DE ABERTURA: 24 de abril de 2023 às 14h30min.
TOMADA DE PREÇOS N. 010/2023. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DO PROLONGAMENTO DA RUA OSWALDO DE ASSIS GON-
ÇALVES E PARA IMPLANTAÇÃO DE CALÇADA NAS RUAS OSWALDO ASSIS 
GONÇALVES E NA AVENIDA DAS ILHAS BRITÂNICAS – FASE II, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS. DATA DE ABERTURA: 26 de abril 
de 2023 às 14h30min.
TOMADA DE PREÇOS N. 011/2023. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NO CENTRO INDUSTRIAL RAFAEL 
DINIZ, COMPREENDENDO A RUA KASATO E RUA FRANCISCO DE SOUZA DIAS 
GUIMARÃES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS. DATA 
DE ABERTURA: 27 de abril de 2023 às 14h30min.
CADASTRO: Para participar, os interessados deverão ser cadastrados nesta Pre-
feitura ou providenciarem o cadastro até o 3º dia anterior à data do recebimento das 
propostas (Art. 22 §2o da Lei 8.666/93). Editais completos deverão ser retirados 
gratuitamente no balcão do setor de licitações da Prefeitura Municipal de Bragança 
Paulista, à Avenida Antônio Pires Pimentel, nº 2.015, Centro, em dias úteis das 09h00 
às 16h00 devendo o interessado trazer sua mídia específica para cópia (cd / dvd, 
pendrive, etc.) ou ainda no site www.braganca.sp.gov.br (Portal do Cidadão). Infor-
mações: (11) 4034.7115. Bragança Paulista, 29 de março de 2023. Barbara Martins 
Pace - Secretária Municipal de Administração em Exercício.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0256053-67.2007.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ronnie Herbert Barros Soares, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) Sidnei Panzanella, CPF: 055.688.298-96, RG: 123149563, que lhe foi proposta Procedimento 
Comum Cível por parte de Banco Bmd S.a, CNPJ: 60.892.304/0001-32, objetivando o recebimento da importância 
de R$ 85.140,36, atualizado em 24/07/2017, referente ao contrato de abertura de crédito em conta corrente ? cheque 
especial, assinado em 03/006/1.996, ocasião em que o autor disponibilizou um limite de crédito no valor de R$3.000,00, 
obrigando-se o devedor em contrapartida, a restituir a quantia utilizada no prazo de noventa dias; ocorre que vencido 
o prazo, o réu registrava na data de 30/06/1.998, um saldo devedor na conta corrente no valor de R$ 2.766,74. En-
contrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

PENITENCIÁRIA FEMININA SANT’ANA
Encontra-se aberta na Penitenciária Feminina Sant’Ana, a CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 - 

PFS do Processo nº 470/2023-PFS do Processo SAP nº 2023/08934, para aquisição de gêneros 

alimentícios (hortifrutigranjeiros) in natura, com entrega parcelada, para consumo interno da 

Penitenciária Feminina Sant’Ana, do Centro de Detenção Provisória Chácara Belém II e Penitenciária 

Feminina da Capital, no período de 04 (quatro) meses, de maio a agosto de 2023, através do Programa 

Paulista da Agricultura de Interesse Social - PPAIS por Inexigibilidade de Licitação. O Edital e seus 

anexos serão fornecidos aos interessados no site eletrônico: www.sap.sp.gov.br, www.itesp.sp.gov.br, 

www.cati.sp.gov.br/ppais, www.imesp.sp.gov.br ou poderá ser retirado na Diretoria do Núcleo de 

Finanças e Suprimentos da Penitenciária Feminina Sant’Ana, sito na Avenida General Ataliba Leonel, 

nº 656 - Carandiru - CEP: 02088-900 - São Paulo/SP, mediante apresentação de PEN DRIVE. As 

propostas também deverão ser apresentadas no mesmo endereço, no período de 30/03 a 13/04/2022 

das 08h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min. E no dia 14/04/2023 as propostas serão 

recebidas das 08h30min às 09h30min. A sessão de abertura dos envelopes será realizada no dia 

14/04/2023 a partir das 10 horas. Eventuais esclarecimentos poderão ser realizados através do 

telefone: (11) 2221-1741 - Ramal: 230.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004911-62.2022.8.26.0009 O MM. Juiz de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr. Luiz Fernando Pinto Arcuri, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCO ANTONIO PEREIRA SIMÕES, RG nº 13.141.072 e CPF nº 063.539.478-28, que por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Bmd S. A. Serviços Técnicos e Administra-
tivos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, efetue o pagamento do débito fixado em sentença (R$ 1.084,83-09/21) devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código 
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, indepen-
dentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de Intimação com prazo de 20 dias. Processo nº 0210573-03.2006.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia. 
Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro da Comarca da Capital. Faz Saber a Produtos Alimentícios Flor de Minas 
Ltda, CNPJ 00.232.877/0001-08 e João Candido Ferreira, CPF 084.805.448-21, em lugar incerto e não sabido, que na 
presente ação Monitória, ora em fase de Cumprimento de Sentença, proposta por Banco BMD S/A, foi determinada 
a intimação dos requeridos por edital, para que no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, liquidar o débito exequendo no valor de R$ 34.525,07, atualizado em maio de 2016. Quantia esta que deverá ser 
corrigido monetariamente (tabela do TJSP), acrescido de juros de mora até o efetivo pagamento, ficando os executados 
advertidos de que, transcorrido o prazo previsto no artigo 523 do CPC, sem o pagamento voluntario, inicia-se o prazo 
de 15 dias, independente de penhora ou nova intimação, para que apresente impugnação, sob pena de prosseguir a 
presente ação até seus ulteriores termos, com a penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da execução. 
Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.
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